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Conforme visto, 0 prazo para entrada em vigor previsto na Lei de Introducdo as Normas do
Direito Brasileiro (LINDB) aplica-se também, de forma subsidiaria, & legislacéo tributaria.

A regra é plenamente aplicavel em matéria de legislacao tributaria, ressalvadas as regras
especificas de vigéncia relativas a esse ramo do direito, previstas no CTN, conforme se extrai do
art. 101 do préprio Cdodigo. Dessa forma, publicada uma lei tributaria, a vigéncia se da de acordo
com a clausula prépria que deve constar do texto legal. No caso de inexisténcia de disposi¢éo
expressa, deve-se observar o prazo de quarenta e cinco dias apds a data de publicacdo (vacatio
legis, periodo em que a lei ainda ndo possui aptiddo para incidéncia) para o inicio da vigéncia.

Ha de se ressaltar, entretanto, que o Codigo Tributario Nacional possui regras diferenciadas de
vigéncia para situacdes especificas previstas nos artigos 103 e 104, o que veremos adiante. Se
houver um dos casos previstos nos art. 103 e 104 do CTN, aplica-se a previsao do codigo. Se
nao houver um dos casos dos referidos artigos, aplica-se a LINDB.

Vigéncia e Eficacia - Posi¢cdo do STJ

O Superior Tribunal de Justica destacou que vigéncia e eficacia ndo se confundem,
estabelecendo jurisprudéncia para a uniformizar as técnicas de diferenciacao.

A vigéncia de uma lei esta relacionada a sua publicacéo, ou seja, a lei sera vigente quando da
sua publicacéo e seu conhecimento pela populacéo. A vigéncia € a aptidao para a incidéncia, a
forca que a lei tem para entrar em vigor.

Por sua vez, a eficacia da lei esta relacionada a possibilidade de a lei, uma vez valida e
devidamente publicada, vir a surtir efeitos junto aos seus destinatarios. Nesse sentido, fala-se em
eficdcia da norma juridica quando ela esta completamente apta a regular situagcfes e a produzir
efeitos praticos junto aos seus destinatarios. A eficacia esté ligada a auséncia de condicionantes,
ou seja auséncia de hipéteses que fazem uma lei (mesmo se vigente) néo ter efeitos.

Em regra, a vigéncia e a eficacia de uma lei se ddo ao mesmo tempo. Entretanto, quanto a
eficacia, uma lei tributéria, em especial, deve atender, especialmente, aos

. Isto significa que, mesmo
plenamente valida e devidamente publicada (vigente), uma lei tributaria pode ainda néo ser
eficaz, ndo produz efeitos.

No caso da lei tributaria, entéo, a vigéncia sera determinada pelo CTN, a lei tributaria. Em termos
de eficacia, sera mais presente a Constituicao (principalmente no que toca a anterioridade).
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